


















































































las mesmas, em virtude do Decreto Federal nº76.392, de seis 
de outubro de 1975, que as declarou de utilidade pública em 
função da construção da barragem. Disse o advogado serem 

os índios titulares jurídicos das terras e para defendê-las seria 
necessário impetrar mandado de segurança e/ou interdito 
possessório. No caso de utilização das terras, dever-se-ia 
viabilizar uma sub-rogação real (LUSTOSA, 1978). 

Logo em seguida, em dezembro de 1978, ocorreu a 
primeira das cinco enchentes causadas pelas obras da barra­
gem. As enchentes de dezembro de 1978, julho de 1983 e 
agosto de 1984, ocorridas a montante da barragem, atingi­
ram os habitantes da área indígena. As enchentes de oito de 
outubro de 1979 e dezembro de 1980, ocorridas a jusante e 
a montante da barragem, atingiram regionais dos Municípios 
catarinenses de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama e 
também os habitantes da área indígena. A população da área 
indígena teve inúmeros prejuízos com essas enchentes28 e a 

28 Para dar uma noção mais ampla do impacto dessas enchentes e também para 
antemão qualquer versão que argumente ser a área 

indígena incapaz de mensurar.as perdas decorrentes das enchentes provocadas 
pela ou a ponto de aumentar e inventar perdas para obter 

(o que Já . OUVI • não apenas na área indígena ou cidades 
(o que Já OUVI não apenas na área indfgeoa ou em cidades 

próxunas à também nos meios relaciono as perdas 
conforme as versões natryas: aoir:nais perda de plantações, 
árvores frutifcras! mobília, benfcdonas uistalaçõcs elétricas, roupas, 
redes de pesca,ahmentos, aparelhos elétricos, canoas, casas, motores, madeira 
serrada, ferramentas e máquinas diversas rclaciooadas à agricultura. 

serras-motor, cube outras. Juntam-se a isso, como danos 
1rre_parávcis_, abortamentos possivelmente pelo pinico devido à 
raptdcz das inundações e, também, mortes de cnanças por doenças possivelmente 

por lama e água parada (embora eu não tenha tido acesso aos laudos 
médicos, dessas doçnças e suas possíveis 
causas foram por méd1cos da região). É importante registrar, 
também, que algumas fitmflias perderam tudo que tinham cm virtude dessas 
enchentes, tendo suas vidas drasticamente modificadas. 
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única indenização paga, em onze de julho de 1980, pelos 
prejuízos da enchente de oito de outubro de 1979, não 
cobriu o valor dos mesmos, além de estar inflacionada 
quando do seu recebimento. Alguns cafuzo• receberam 
indenização por casas, mobília, plnntações e criações, mas 
os Guarani, que perdemm plantações e canoas nas enchen­
tes, não foram indenimdos. 

Em vinte e dois de abril de 1979, no Museu de 
Antropologia da UFSC, em comemoração à Semana do 
f ndio, o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos falou do 

direito dos índios de lbirama à indenização pelas terras a 
serem inundadas pelo lago de contenção da barragem e os 
índios re$.$altaram os problemas provenientes da construção 
da mesma. Assim, dava-se continuidade a um processo de 
divulgação do problema, iniciado em 1975, primeiramente 
com notícias publicadas em jornais (ver, por exemplo, Índios 
deixarão !birama, Jornal O &tado de vinte de março de 
1975, p. 9), depois através do Projeto Xokleng (1975).29 

Em oito de outubro de 1979, com a da 
segunda enchente provocada pelas obras da barragem, uma 
parcela da população da área indígena mig1ou para o Bugio 
(ver também MÜU.ER,1987:52-6). Eram alguns Botocudo, 

29 O Projeto Xoklcng (leia-se Botocudo) foi elaborado a partir de convenio firmado 
entre a Supcrintendancia do Desenvolvimento da Rcgilo Sul (SUDF.SUL). 
FUNAI e UFSC, objetivando estabelecer uma cxperihia de iodigenimoo na 
área iodf gena de Ibirama. Através de equipe intcrdiaciplinar da UFSC e do 
Governo do Estado de Santa Catarina, coordcmd1 pelo antropól<>F Silvio 
Coelho dos Santos, o projeto tratava de uma aérie de qUCltõcl, tais como 
educação, atendimento de 11úde, agropeçuúia, comcqoenciu da conatnçlo da 
barragem e sugestões para a população da área indf gena IC poaiciooar perante àa 
questões provenientes da obra. Por dcsint.cresac da FUNAI e SUDESUL, o 
referido projeto nlo foi implantado. 
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Kaingáng, Botocudo X Kaingáng, m-tlçoe (excetuando-se 
os m-tlços Guarani X brancoe) e brancos, num total de 
26 famílias30

, que chegaram ao referido local em três de 

novembro de 1979, aí constituindo uma liderança (conforme 
nota 20 desse capítulo, p. 48). 

Quanto às razões que levaram ao deslocamento para o 

Bugio, muitos, inclusive aqueles habitantes da área indígena 

que não residem no Bugio, alegam a impossibilidade de 

residir nos locais anteriores devido à construção da barra­

gem, ao futuro lago de contenção das águas e às constantes 

enchentes provocadas pela ensecadeira. Suponho que por 

trás desses motivos declarados estava a expectativa de explo­

ração dos recursos florestais, nessa época ainda proibida aos 
índios, embora a questão da barragem não possa ser negli­

genciada. Não posso afirmar, no entanto, se tal deslocamen­
to representou tão somente uma ruptura poütica, se foi uma 

estratégia intencional no sentido de garantir a participação 

30 Ao ~enos aparcntemcnt;c, a famUia dos Botocudo pode, tentativamente, ser 
d~firu~ como .monogfim1ca,. na qual ora hA somente filhos biológicos, ora filhos 
b1ológicos nws filhos adouvos. Os filhos adotivos podem ser netos - e nlo 
necessariamente apenas um nem o primeiro neto-, netos esses, filhos de qualquer 
um dos filhos biológicos ou adotivos da família modelar. Os netos adotados nem 
sempre residem pcunancntcmcote com seus avós, vez por outra sendo possível 
c~ntrá-los residindo temporariamente ou cm definitivo com aeus pais. Os filhos 
adotivos podem ser tambtm brancos, adotados de regionais. Nas famílias de 
modo geral e naquelas onde há adoção de ncto(s) cm particular, os avós são 
designados por ~~ nativ~ que si~ficam pai e m•c, e os pais alo referidos 
por tcmioa que 11gn1ficam irmlo e irmã. A família modelar parece poder 
comportar, ao lllCD08 temporariamente, a presença de mn ou mais filhos casados 
e suas respcctivas prolca. Parece comportar também, temporariamente, a 
pra1Cnça de parentes coosangOfncos e/ou afins, principdmcotc: filhos olo 
caados e que tenham filhos, irmlos (do homem ou da mulher) e, por extensão, 
cunhados; avós (os pais do homem ou da mulher) e, por cxtcoalo, sogros. 
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futura na exploração florestal sem necessariamente ser um 

cisma, ou se foi por causa da barragem. 

Durante os dez primeiros meses de permanência no 
Bugio, esses migrantes residiram, segundo eles, em rasas 
bastante precárias. Por isso, também segundo eles, em agos­
to de 1980, propuseram à FUNAI um projeto de construção 
de 26 casas, 1 escola, 1 enfermaria e eletrificação, mais 
implementação de projetos de agricultura, pecuária, piscicul­
tura e reflorestamento. ~es projetos seriam pagos com 
madeira da área indígena. A FUNAI, entretanto, não aceitou. 
Os migrantes solicitaram, então, a interferência do Governo 
do Estado de Santn Catarina, tendo conseguido uma audiên­
cia no Ministério do Interior. Nessa audiência, obtiveram. a 
aprovação dos referidos projetos. O IBDF foi encarregado de 
fiscalirnr a extração da madeira de du~ áre~ (com aproxi­
madamente 500 x 100 m e 1.800 x 250 m, que foram 
demarcadas pela FUNAI) que seria usada para custear as 
despesas.31 

No primeiro semestre de 1980, segundo o DNOS, os 

regionais de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama 

receberam indenização pelos prejuízos da enchente de oito 

de outubro de 1979, causada pelas obras da barragem. 

Em dezoito de maio de 1980, o DNOS e a Comissão 
Especial Parlamentar Externa da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina - que foi ins1aurada em agosto de 1979 para 

3 1 Adiante voltarei a esse ponto, tendo cm vista que a época de efetivação parcial 
desses projetos coincidiu com o pagamento da indcnização por terras e pooiarca 
pelo DNOS, cm vinte e seis de julho de 1983, à população da área ~gcna 
(conforme adiante) e que o dinheiro da mesma acabou cm parte sendo utiJrzado 
para a eletrificação das casas, escola e enfermaria. 
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avaliar os problemas da área indígena de lbirama - '"'varam 
aos habttantes da área indígena a proposta branca de realo­
aição das casas e desapropriação das terras a serem inunda­
das pelo lago de contenção da barragem. Nessa 
oportunidade, os indígenas sugeriram a apresentação da 
proposta às lideranças indígenas da Sede e do Bugio para 
discussão conjunta, o que acabou não ocorrendo. 

Em vinte e dois de maio de 1980, o antropólogo Sílvio 
Coelho dos Santos respondeu o memorando de treze de 
maio de 1980,encanúnhado a ele pelo Diretor Regional do 
DNOS. O memorando solicitava uma apreciação das alter­
nativas sugeridas pelo órgão em relação às terras, bens e 
benfeitorias dos habitantes da área indígena, situadas na 
área do lago de contenção da barragem.32 SANTOS mani­
festou apoio às alternativas apresentadas e enfatiwu a im­
portância da implantação de qualquer uma delas, a fim de 
assegurar aos habitantes da área indígena, seus direitos. 

Em dez de julho de 1980, o Jornal O Estado (p. 13) 
(ver Reserva de !birama: DNOS pagou indenização à FUNAI) 
noticiou que o DNOS entregou à FUNAI uma quantia em 

32 As ~temativas sugeridas pelo DNOS eram as seguintes: desapropriação 
mediante pagamento das terras, bens e benfeitorias existentes na área do lago de 
conte~~· ficando o DNOS desobrigado de remover qualquer bem ou 
benfeatona; permuta por outras terras que seriam entregues à FUNAI, ficando 0 
DNOS respon.sáycl pela remoção de bens e benfeitorias; arrendamento enquanto 
perdW'BS9C o projeto de contenção das cheias, com as terras não sendo transferidas 
para o DNOS, e a~ rcccben~ uma quantia financeira para construir novas 
casas, ficando os babitan~ da área 1odfgeoa com a possibilidade de usufruir das 
terras ~ pesca, pec~a, etc., nos pcrfodos de estiagem; posse e uso, por parte 
dos habitantes da área ~dfgena, das terras desapropriadas pelo DNOS, ficarvlo 
os. mesmos responsáv~s por exercer a fisca.liz.ação das mesmas no sentido de 
evatar a penetração_ de intrusos, bem como podendo usufruir delas para fins de 
caça. pesca, pecuária, etc., nos períodos de estiagem. 
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dinheiro relativa à alienação das terras da área indígena de 
lbirama. Entretanto, o DNOS forneceu a data de vinte e seis 
de julho de 1983 como a data de pagamento do valor 
relativo à indenização pela utilização de parte das te11as da 
área indígena de lbirama para o lago de contenção da 

barragem. 

Em onze de julho de 1980, conforme referido anterior­
mente (p. 79), alguns dos habitantes da área indígena 
receberam indenização relativa aos prejuízos causados pela 
enchente de oito de outubro de 1979. 

Em primeiro de agosto de 1980, alguns dos habttantes 
da área indígena receberam indenin2ção relativa à igreja, 
benfeitorias e bens locali;iados na área do lago de contenção 
da barragem. 

Em dezembro de 1980, ocorreu a terceira enchente 
provocada pelas obras da barragem, atingindo regionais e 

habitantes da área indígena. 

No primeiro semestre de 1981, segundo o DNOS, os 
regionais de José Boiteux, Presidente Getúlio e lbirama 
receberam indenização pelos prejuízos causados pela en­
chente de dezembro de 1980, ocasionada pelas obras da 
barragem. 

Em vinte e dois de maio de 1981, os índios prenderam 
funcionários da FUNAI para ver atendidas suas reivindica­
ções em relação à indeniz.ação pelas terras da área indígena 
a ser inundadas pelo lago de contenção da barragem. Entre­
tanto, a ação radical dos índios não surtiu efeitos imediatos. 
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Em virtude das ameaças que sofreram da Polícia Fede­
ral para não impedirem a cons1rução da barragem (conforme 
p. 75, os índios decidiram se organi«'r para conseguir uma 

indenização por terras e perdas. Em vinte e três de junho de 
1981, formaram então uma Comissão Indígena, na qual não 
havia representantes dos Guarani e dos cafuzoa, e iniciaram 
uma série de viagens a Blumenau, Curitiba(PR), São Pau­
lo(SP) e Brasília(DF). Somente na segunda metade de 1983, 
quando as primeiras indenizações por terras e pomares foram 
pagas, foi que a referida comissão deixou de existir. 

Em dois de julho de 1981, o Jornal O Estado (p. 17) 

(ver Funcionários da RJNAI já podem retomar à Reserva de 

lbirama) noticiou, contraditoriamente em relação à notícia de 
dez de julho de 1980 (ver p. 83), que a FUNAI iria pagar a 

indenização requerida pelos habitantes da área indígena de 
!birama, mesmo sem ter recebido os recursos do DNOS. 

Somente em dezessete de julho de 1981, DNOS e 
FUNAI celebraram o convênio anteriormente referido, obje­
tivando a utilização de parte da área indígena de lbirama 
para o lago de contenção da barragem. Entretanto, o referido 
convênio não foi cumprido integralmente e a cláusula refe­
rente às benfeitorias, aquela que interessava mais imediata­

mente aos habitantes da área indígena, também não foi 
concretizada na sua totalidade. Ou seja, das 63 casas a ser 

construídas para a população da área indígena, apenas 33 

foram construídas. A igreja e a casa para dirigente religioso 

também não foram construídas. A rede elétrica não foi 
totalmente instalada e a rede de água não foi instalada. 

Como foram implantados apenas cerca de 15 km de rede 

elétrica ao longo da estrada de contorno do lago de conten-
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ção da margem esquerda do rio ltajaf do Norte, se hoje 
alguns habitantes da área indígena têm luz elétrica em suas 
residências é porque a ~talaram custeando as despesas de 

ligação. Em virtude do 1° aditivo d~ convênio, assinado 

em vinte e dois de agosto de 1983, a estrada de contorno 

do lago de contenção de aproximadamente 30 km, a ser 
construída na margem esquerda do referido rio, foi par­

cialmente construída, pois apenas 19 km foram concreti­

zados. Cabe enfatizar que as benfeitorias destinadas à 

FUNAI ( 1 casa para o chefe do Posto Indígena e 
outras 3 para usos diversos) foram totalmente cons1ruídas, 
embora a falta de rede de água cause problemas à Sede 
Administrativa da área indígena. 

Alguns dos habitantes da área indígena que entrevistei 
enfatizaram a necessidade de ter sido feito um estudo prévio 
de viabilidade de implantação da barragem, para que muitos 
problemas tivessem sido evitados. Como isso não ocorreu, 

eles dizem, numa lição de compreensão, que se o convênio 

tivesse pelo menos sido cumprido na íntegra não haveria 

problema de cons1ruírem a obra. 

Em três de fevereiro de 1982, o DNOS pagou à FUNAI 

o valor relativo ao projeto agrícola previsto no convênio de 
1981, projeto esse que acabou não sendo implantado, como 

disse no capítulo 1, p. 34. 

Em dezenove de junho de 1982, as lideranças indíge­
nas enviaram ao Presidente da FUNAI uma carta na qual 
relatavam os problemas provenientes da construção da bar­

ragem. Entre eles, a falta de uma indenização das terras a 

serem inundadas, da madeira (árvores) existente nessas 
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terras e de algumas benfeitorias que não foram relacionadas 
mas que, segundo os habitantes da área indígena, deveriam 
ser indenimdas. Apontavam, também, a desconsideração das 
implicações e dos prejuízos que estariam sujeitos quando das 
enchentes temporárias (com a formação do lago de conten­
ção) e as enchentes ocorridas antes eram um exemplo disso. 
Lembrando que são os legítimos proprietários das terras, 
enfatizavam a falta de respostas concretas sobre a indeniza­
ção. Objetivando a disa1ssão dos problemas, sugeriam, ain­
da, uma reunião com a presença de líderes indígenas, 
antropólogos, representantes do DNOS e de outros órgãos 

governamentais porventura interessados no assunto, o que 
acabou não ocorrendo. Aqui, como em outros episódios 

desta narrativa, é possível divisar o avesso da tutela que 
parece ser consentida, mas que, residualmente, é objeto de 
resistência, na medida em que se enfatiza os direitos sobre 
as terras e se sugere disc11ssão sobre a situação, por exemplo. 

Em janeiro de 1983, os indígenas embargaram as obras 
das estradas de contorno do lago de contenção da barragem, 
parte delas loc.alizadas no interior da área indígena, como 
forma de reivindicar o cumprimento do convênio DNOS/FU­
NAI. 

Em abril de 1983, ocorreu um debate sobre a situação 
da área indígena de lbirama na UFSC, com participação de 
deputados estaduais, representantes do DNOS, população 
da área indígena e antropólogos. 

Em vinte e oito de maio de 1983, os indígenas toma­
ram como reféns 15 trabalhadores do DNOS e máquinas 
desse mesmo órgão, embargando novamente as obras das 
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estradas de contorno do lago de contenção da barragem. 
Segundo eles, os trabalhadores e o maquinário só seriam 
liberados quando recebessem a indeniz.ação que lhes era de 
direito (ver Índios prendem peões e embargam máquinas do 
DNOS, Jornal O Eatado de vinte e oito de maio de 1983, 
p. 6). O mesmo jornal noticiava no mesmo dia (p. 6) (ver 
Diretor do DNOS desloca polícia para a Reserva) que o 
Diretor Regional do DNOS solicitou auxílio das Polícias 

Estadual e Federal para evitar violência no referido episódio. 
Somente em trinta e um de maio de 1983, os trabalhadores 
e máquinas do DNOS foram liberados, mediante reunião 
favorável relativa ao pagamento da indenização, que acabou 
ocorrendo somente quase dois meses depois. 

Em maio de 1983 foi que a FlJNAI endereçou expe­
diente ao DNOS reconhecendo que a área indígena de 
lbirama é propriedade dos Botocudo e pleiteando indeniza­

ção pela utilização das mesmas. 

Em primeiro de junho de 1983, o Jornal O Eatado (p. 
16) (ver: Antropólogos da UFSC entram com ação judicial 

exigindo pagamento) noticiou que antropól~ pretendiam 

entrar na justiça exigindo a indeniz.ação para a população da 

área indígena de lbira~, em virtude da construção da 

barragem. 

Em vinte e seis de julho de 1983, finahnente, ocorreu 

o pagamento relativo à indenização pela utilização das terras 

indígenas. 

Para os nativos que receberam indenização, entretanto, 
essa indeniz.ação pouco importou, pois, segundo eles, o 
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melhor seria que a barragem não tivesse sido construída. 
Embora a indeniz.ação não tenha sido discutida com os 
indenizados, de qualquer forma, também, segundo eles, foi 
melhor terem recebido alguma coisa. Ainda conforme os 
nativos, a indenização que acabou sendo paga foi correta por 

considerar as terras como coletivas e por ter sido em dinhei­
ro, conforme tinham sugerido, mas foi errada por considerar 
os pomares como coletivos, pois nem todos tinham pomares. 
As casas previstas no convênio, também foram conforme o 
pedido. No entanto, muitos preferiam que as casas não 
fossem padronizadas, o que acabou ocorrendo. Outro pro­
blema se refere à diferença dos valores pagos à população 
da área indígena e aos regionais de barra do rio Dollmann e 
barra do rio Deneke (Município de Vitor Meireles, Estado de 
Santa Catarina), esses últimos regionais também atingidos 
pelo lago de contenção da barragem. Os valores foram 
menores para a primeira, e isso é visto com protestos. Além 
disso, alguns indivíduos e algumas famílias de diferentes 
grupos sociais residentes na área indígena tiveram prejuízos 

e não receberam indenização. Os índios e mestlçoe consi­
deram que a quantia recebida por terras, lavouras, bens e 
benfeitorias foi insuficiente. Já os cafuzos tiveram sua parte 
da indenização por terras e pomares dividida entre alguns 
m-tlços e índios (excetuando-se os meatlçoa Guarani X 
brancoe e os Guarani). Além disso, os cafuzoe não recebe­
ram as casas a eles prometidas, das quais at.é as medidas 
foram tiradas. 

Na época do pagamento das indenizações, mais 17 
famílias migraram para o Bugio. Passaram a ser então 43 
famílias aí residentes, num total de 191 pessoas. Parte do 

88 

dinheiro da indenização que cabia a essas famílias, como fiz 
breve referência anteriormente (ver nota 31 desse capítulo, 
p. 82), mais uma quantia individual de cada uma dessas 191 
pessoas e a madeira da área demarcada a ser fiscalizada pelo 
IBDF, foram utilizadas para a implementação do projeto de 
eletrificação. As 26 casas, a escola e a enfermaria foram 
construídas com madeira da área demarcada e o pagamento 
da mão-de-obra necessária a essas construções foi feito com 
dinheiro proveniente da venda da madeira dessa mesma 
área. Dessas 43 famílias, 14 tinham direito às casas da 
indenização, mas somente 7 famílias as receberam. O projeto 
de pecuária foi posto em prática por algum tempo, depois 
deixou de existir. O projeto de reflorestamento foi iniciado 
de forma muito tímida somente em 1987, mesmo assim, com 
a utilização de Pinos elliottll, espécie ecologicamente não 
indicada para esse tipo de atividade. Os projetos de agricul­

tura e piscicultura acabaram não sendo implantados. 

Em julho de 1983, como referido anteriormente, ocor­
reu a quarta enchente provocada pelo represamento do rio, 
causado pela ensecadeira. 

Em vinte e dois de agosto de 1983 Oá referido ante­
riormente), foi assinado o 1° aditivo do convênio DNOS/FU­
NAI, prevendo, entre outras coisas, a diminuição da 
quilometragem da estrada de contorno do lago de contenção 
da margem esquerda do rio ltajaí do Norte, ou seja, dos 30 
km previstos, apenas 19 km foram construídos. O argumento 
da FUNAI e DNOS, não declarado publicamente, era de que 

essa estrada seria utilizada para a exploração da madeira. 
Sendo assim, para procurar evitar essa exploração, o melhor 
seria não construir a estrada na sua totalidade. Entretanto, 
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esse não é o pensamento dos moradores da área indígena, 
que vêem isso como uma das cláusulas não cumpridas do 
convênio e que apontam uma série de problemas provenien­
tes da não-conclusão dessa estrada, tal como dificuldades de 
deslocamento. Além disso, digo eu, de nada adiantou a não 
conclusão da estrada pois a madeira vem sendo explorada 
intensamente. 

No dia seis e no dia vinte de setembro de 1983, o 

DNOS fez o pagamento à FUNAI relativo ao projeto de 

instalação elétrica que deveria ser implantado na área indí­
gena. Como disse anteriormente (p. 85), esse projeto não foi 
concretizado integralmente. 

Em agosto de 1984, ocorreu a quinta e última enchente 
provocada pelo represamento do rio, causado pela enseca­
deira. 

Levando-se em consideração as enchentes e os prejuí­
zos causados por elas, bem como as indenizações pagas aos 
habitantes da área indígena e aos regionais, verifica-se que 
os habitantes da área indígena foram atingidos por cinco 
enchentes que lhes causaram inúmeros prejuízos, mas, no 

entanto, receberam apenas uma indenização insuficiente e 

desvalorizada. Verifica-se, também, que os regionais foram 

indenizados pelas duas enchentes que os atingiram e recebe­

ram as indenizações sempre primeiro que os habitantes da 

área indígena, sendo que essas duas enchentes também 

atingiram esses últimos. Ocorreu, portanto, tratamento dife­
renciado a uns e outros. Além disso, a situação da barragem 
de lbirama mostra a necessidade de serem feitas as realoca­
ções das pessoas atingidas por barragens, e de seus bens e 
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benfeitorias, antes de serem iniciadas as obras de construção 
das mesmas. Uma vez decidido pela inevitabilidade das 
obras, essa é uma necessidade generaliz.ável, tendo em vista 

que as realocações costumam ser feitas após terem sido 
iniciadas as construções ou concluídas as obras. 

Em vinte e oito de dezembro de 1984, foi assinado o 

2° aditivo do convênio DNOSIFUNAI, que previa alteração 

de valores visando a conclusão das benfeitorias previstas e a 

indenização pelos danos materiais causados aos habitantes 

da área indígena quando da enchente de julho de 1983. Uma 
vez que, segundo os habitantes da área indígena, somente 
os prejuízos da enchente de oito de outubro de 1979 foram 
pagos, pode-se concluir que o aditivo referido não foi efeti­
vado integralmente. 

Em dezenove de novembro de 1987, os habitantes da 
área indígena, a FUNAI e o DNOS assinaram um documento 

estabelecendo o cumprimento do convênio DNOSIFUNAI e 

pleiteando outras obras, quais sejam: 2 pontes pênseis; 1 

estrada de 12 km ligando a Sede ao Bugio; conclusão da 

estrada de contorno do lago de contenção da margem 

esquerda do rio ltajaí do Norte, num total de 11 km; 

construção de casas, 2 escolas e 1 enfermaria aproveitando 
• 

material disponível no canteiro de obras da barragem quan-
do essa fosse concluída. Durante minha pesquisa de campo 
(junho-1988/março-1989), esse acordo não havia sido cum­
prido e , como a barragem não estava concluída, as obras que 
dependiam dessa conclusão também não haviam sido efeti­
vadas. 
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Segundo os nativos, as principais consequências nega­
tivas da construção da barragem foram a perda das terras 

férteis junto ao rio e das árvores frutíferas, bem como as 

brigas pelas indeniz.ações. Além disso, fica o receio de 

enchentes e doenças devido ao lago de contenção da barra­
gem. 

Se a tutela se constitui como um instrumento de 
dominação da sociedade nacional em relação às populações 
da área indígena (embora não de forma unilateral, pois essas 
populações, como já foi dito, consentem e também resistem 
à tutela), essas últimas partilham, também, um esquema de 
dominação-consentimento e resistência a nível da área indí­
gena, faU!ndo, inclusive, com que apareçam direitos diver­
gentes vinculados a modalidades de cidadania também 
divergentes (expressas nas categorias étnicas), direitos esses 

que incluem e excluem, no sistema político-jurídico da tutela, 

determinados indivíduos e grupos sociais a partir, ao que 

parece - também aqui uma questão para pesquisa futura-, 

da titularidade das terras. Se isso fica visível nas questões 

ligadas à barragem na medida em que somente alguns 
reivindicam e têm direito às indenizações, ficará ainda mais 
evidente em relação à exploração da madeira, conforme 
exponho a seguir. 

Foi a partir, mais ou menos, do final da primeira 
me1ade dos anos 80 que parte da população da área indíge­
na passou a participar da venda da madeira existente na 

mesma. Isso aconteceu depois de muitas pressões que os 
habitantes da área indígena, segundo eles, exerceram na 

FUNAI e Governo Estadual para que a venda da madeira 
fosse liberada para seu usufruto. 
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Ocorre que o acesso à madeira não se deu e não se dá 
de forma igualitária para os grupos sociais aí residentes. A 
área indígena foi dividida entre as fanu1ias33, mas algumas 

delas e alguns indivíduos dessas famílias, obtiveram maior 
número de frentes. Ou seja, foram e são certas famílias e 
alguns indivíduos Kaingáng, Botocudo, Botocudo X Kain­
gáng, mestiços Kaingáng X brancos e Botocudo X bran· 
cos os privilegiados por essa situação. Essas famílias e 
indivíduos que tiveram e têm acesso à madeira, foram e são 
aqueles que faziam e que fazem parte das lideranças, quer 

na Sede ou no Bugio, ou então aqueles ligados às lideranças 

por laços de solidariedade. Os Kaingáng, Botocudo X Kain­

gáng e mestiços Kaingáng X brancos ascenderam à lide-· 

rança em meados da década de 1960, pois até então os 

líderes foram Vomble (1914-54) e Ualpon Paté (1954-
1960, ver p . 50), índios Botocudo. 

SANTOS (1973:256-7) argumentou que essa ascensão 
dos Kaingáng à liderança foi possível em virtude das estreitas 
relações que esses mantiveram com Hoerhan desde 1914 e 
do papel de mediadores que representaram entre a socieda­
de nacional e os Botocudo. Entretanto, cabe aditar que essa 
posição foi alcançada, segundo meu entendimento, princi­

palmente em virtude dos casamentos que os mesmos estabe­

leceram com determinados Botocudo. Ou seja, pouco a 

pouco, certos Kaingáng, Botocudo X Kaingáng e mestiços 

Kaingáng X brancos assumiram a liderança, mas determina-

33 As famflias, excetuando-se as famílias Guar:ani e cafuzas! passaram a ~r direi~ 
a determinadas faixas de terra (frentes nas hng~gens nativ~s)-as quais não sc1 
precisar as dimensões - contendo árvores de diversas espécies. 
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dos Botocudo permaneceram entre o grupo que decidia e 
decide (como componentes das lideranças) sobre os mais 

diversos assuntos na área indígena. 

Não disponho de dados que me permitam aprofundar 

a questão dos casamentos intergrupais, mas é essencial fazer 

referência a essa situação acima exposta, mesmo que de 

forma aproximativa, em virtude da posição dos Kaingáng, 

Botocudo, Botocudo X Kaingáng e mestiços (excetuando­

se os Guarani X brancos) em relação às lideranças e aos 

recursos estratégicos. 

Também devido à liberação da venda de madeira, 

muitos homens brancos casaram com mulheres da área 
indígena. Mas esses casamentos, na sua grande maioria, se 

desfaziam logo após aqueles terem "engordado" suas contas 

bancárias em cidades da região. Isso não quer dizer que não 
ocorreram casamentos duradouros. Antes mesmo da explo­

ração florestal, casamentos entre brancos e índias ocorre­

ram e muitos deles permanecem ainda hoje . 

URBAN (s.d.:6) argumentou que o casamento com 

brancos é o principal mecanismo de mudança cultural para 

os Botocudo (leia-se Shokleng), na medida em que aqueles 

representam novos valores. Além disso, também segundo 

URBAN (s.d.:6), os brancos não assimilam (a expressão é 

dele) a cultura indígena depois de casados. 

Embora eu não possa afirmar se nesses casamentos 

têm ocorrido, por parte de índios e brancos, internalização 
de regras e/ou acomodação a relações sociais, penso ser 

importante referenciar que nos casamentos duradouros os 

brancos têm passado por modificações no mínimo curiosas. 
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Alguns entre esses brancos apenas entendem o Botocudo, 
outros 0 falam. Por vezes, é possível ouvi-los pronuncian­

do: "nós, os índios". O que pretendo brevemente dizer com 

isso, é que o branco não é tão somente o àgente da 

mudança, ele próprio se transforma nesse processo; não há 

pura passividade por parte dos atores (sejam eles indígenas 

ou brancos) - há, sim, múltiplas intencionalidades nas rela­

ções interétnicas; o processo de dominação-transformação 

pressupõe consentimento e resistência! 

Os casamentos com as mulheres da área indígena não 

foram e não são o único meio de exploração dos recursos 

florestais. A própria FUNAI continuou extraindo madeira, os 

indígenas e mestiços (excetuando-se os Guarani e os mes­
tiços Guarani X brancos} e os integrantes das lideranças 

estabeleciam e estabelecem contacto com os madeireiros da 

região. Muitas vezes, as empresas madeireiras se encarrega­

vam de invadir a área indígena para roubar os recursos 

florestais. 

Na época da liberação da venda da madeira, as pes­

soas da área indígena que trabalhavam em cidades da região 

retomaram à mesma a fim de usufruir da venda desse 

recurso. 

A partir de 1985, os Botocudo, Kaingáng, Botocudo X 

Kaingáng, mestiços (excetuando-se os mestiços Guarani 

X brancos) e brancos casados com esses, passaram a 

contratar os cnfuzos para trabalhar em suas lavouras, pois 

agora dispunham de recursos para remunerá-los, devido à 

venda da madeira. 
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Quanto à assistência religiosa na área indígena, SAN­
TOS (1973:270-6) relatou as constantes mudanças de orien­

tação ao longo dos anos 1950, 60 e 70. Entre 1953 e 1968, 

a orientação foi dada pela Igreja Assembléia de Deus, de 
orientação protestante. A partir de 1968, a Igreja Católica 
também passou a atuar e na primeira metade dos anos 70 
ganhou maior número de adeptos. Segundo SANTOS, os 
Guarani e os cafuzoe (leia-se caboclos), sempre se identi­
ficaram como Católicos. 

Considerando a situação na época da minha pesquisa 
de campo, constata-se que a Igreja Assembléia de Deus se 
consolidou entre grande parte da população da área indíge­

na que se identifica como Crente. Os Guarani e os cafuzos 

se dizem Católicos, sendo que os segundos freqüentam a 

Igreja Católica mais assiduamente. Registra-se na área indí­

gena 5 igrejas (ver mapa 3, p. 43), sendo 1 Católica (na 

Sede) e 4 Protestantes - Assembléia de Deus (1 na Sede, 1 
no Toldo e 2 no Bugio) . 

Poder-se-ia pensar, então, que essa conversão à As­
sembléia de Deus significa somente internalização de novos 
valores por parte dos Botocudo. URBAN (s.d.:7-8) parece 
apontar nessa direção, quando diz que a Assembléia de Deus 
tem introduzido novos valores, mas também diferenciado os 
Botocudo (leia-se Shokleng) dos regionais, na medida em 

que os últimos são Católicos, ou ao menos não são membros 

da Assembléia de Deus, servindo por isso, para preservar a 

integridade da sociedade e da cultura dos primeiros, que 

vêem nos cultos religiosos um substituto das suas cerimônias 

tradicionais. Não seria de se enfatizar o aspecto da dif eren­

ciação em relação aos regionais referenciado por URBAN (e 
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em relação também aos Guarani; cafuzos; alguns mestiços 
Botocudo X Kaingáng; alguns me•tiço• Botocudo X bran­
cos e Kaingáng X brancos, e alguns branco• residentes na 
área indígena, acrescento eu), avistando aí uma mera diacrí­
ticidade, no sentido da acomodação a relações sociais e, 
portanto, no sentido da resistência? Enfim, não estaríamos 
aqui face a uma rede de classificações sociais - do campo da 
etnicidade - codificada por sistemas religiosos (ver gráfico 2 
nessa mesma p.)? 

GRÁFICO 2 - SISTEMAS RELIGIOSOS NA ÁREA 
INDÍGENA DE IBIRAMA 
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Em fevereiro de 1989 ocorreu eleição para a li'°'Qrança 
da Sede. Ndlll Crlrl, filho do Cacique da Sede Aristides 
raustino Crlrl (ver p. 50), que já fazia parte dessa liderança 

c9mo Membro do Conselho Indígena e Zeltchá Uvanhecu 
Téle (ver p. 49) concorreram ao cacicado. Ndlll Crlrl foi 
eleito. 

Não estou apto a avaliar as mudanças ocorridas em 

virtude dessa eleição, tendo em vista que me preparava para 

retornar da pesquisa de campo nessa época, não estando, 
inclusive, na área indígena na ocasião. 

Suponho, entretanto, que a conduta da liderança da 
Sede em relação às mais diversas questões (tais como barra­

gem, postura perante os outros grupos sociais da área 
indígena, etc.), bem como o acesso aos recursos estratégicos, 

não se alteraram de forma significativa, uma vez que os 

componentes da liderança eleita faziam parte ou apoiavam 

a liderança anterior. Ou seja, se não estou enganado, o que 

ocorreu foi um remanejamento dos indivíduos nos cargos da 

liderança e a entrada nessa de indivíduos que apoiavam a 
liderança anterior. 

Observa-se ao longo desse processo reconstituído certa 

centralidade, mesmo que relativa, do falar Botocudo e , 

portanto, do ser Botocudo (conforme referido na p. 40). 

Centralidade relativa pois há indivíduos na área indígena que 
têm direitos convergentes com os direitos dos Botocudo mas 

não partilham a Weltanschauung Botocudo. Centralidade 

mesmo assim, talvez devido à titularidade das terras, sobre­
tudo. 
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Ser Botocudo na área indígena de lbirama significou 

ter direito às indenizações pagas em virtude da construção 

da barragem. Significou e significa, ao menos para alguns, 

ter acesso à venda de madeira. Ser Botocudo significa, quase 

sempre, comparecer semanalmente aos cultos protestantes. 

Se não se é Botocudo, casa-se com um deles e ter-se-á, por 

exemplo, o direito de vender recursos florestais. Os mesmos 
direitos tiveram e têm os Kaingáng, Botocudo X Kaingáng, 
mestiços (excetuando-se os Guarani X brancos), e bran­
cos casados com esses, falantes ou não do Botocudo e do 

Kaingáng. 

Curioso é que, de forma insuspeitada até então para 

mim, vislumbro de última hora uma centralidade quase 
absoluta, qual seja, a centralidade do falar português (como 

língua franca na região, conforme p. 41-2), do falar a língua 

do Estado e por extensão a centralidade do ser branco. 

Embora essa língua seja, de alguma forma, imposta, não 

deixa de ser, por outro lado, consentida. Entretanto, à 

continuidade - mudança da Weltanschauung Botocudo e 

Guarani (alemã, italiana e polonesa entre alguns regionais), 

por exemplo, aponta para um processo de resistência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo procurei entender, de forma esquemá­

tica e introdutória, o sistema interétnico da região da área 
indígena de Ibirama, configurado a partir de transformações 

estrutural-históricas, e suas implicações para os Botocudo. Aí 

focalizei principalmente o processo histórico pós-1954 e suas 
articulações com o período imediatamente anterior, qual 

seja, 1914-54. 

Com esse objetivo, resgatei as tradições de história oral 
nativas (isto é, Botocudo, cafuza, branca, entre outras) -
divergentes em muitos aspectos -, bem como refleti sobre as 
reconstituições - nem sempre coincidentes - elaboradas por 
outros estudiosos (principalmente Sílvio Coelho dos Santos 
e Greg Urban) sobre esse processo histórico. Tais tradições 
e reconstituições foram apresentadas como modelos frag­
mentários e, por isso, sob suspeição. De um lado, a impor­
tância de enfatizar, segundo meu entendimento, as óticas 

eminentemente nativas sobre a história do contacto; de outro 

lado, a necessidade premente de repensar as anteriores 
reconstituições elaboradas por outros estudiosos, para con­
frontá-las com as tradições de história oral nativas e com a 

reconstituição que ora elaboro, fizeram-me adotar esse cami­

nho. 
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Entretanto, verifico que um acesso mais cauteloso em 
relação às reconstituições históricas faz-se indispensável: seja 
o acesso às tradições de história oral nativas, buscando, por 

exemplo, versões e depoimentos por assim dizer heréticos 

sobre o processo histórico - o que passa, imagino, pelo 

estreitamento dos laços com meus interlocutores nativos e 

com outros que porventura possam ser enquadrados nessa 

categoria; seja o acesso às reconstituições históricas elabora­
das por outros estudiosos, articulando-as com reconstituições 

provenientes de consultas sistemáticas aos documentos do 
,, 

Serviço de Proteção aos Indios e da Fundação Nacional do ,, 
lndio, que futuramente pretendo realizar. Feito isso, as cone-
xões entre umas e outras deverão ser estabelecidas, como 
forma de chegar (será?) ao entendimento mais adequado 
dessa história e, por extensão, do sistema interétnico, ou 
então, corroborar ao menos em parte a reconstituição que 
aqui elabore i sobre essa problemática. 

Considerando as relações entre os grupos sociais resi­

dentes na área indígena e as relações desses com os regio­

nais, bem como as representaçqes que todos eles elaboram 

sobre o processo de interação social, priorizei, nesta recons­
tituição do processo histórico, das tradições de história oral 
nativas, os temas mais recorrentes discutidos com os nativos 
ao longo da pesquisa de campo üunho-1988/março-1989). 
Das reconstituições de outros estudiosos, os temas por eles 
abordados e que se referem aos temas discutidos com os 
nativos, quais sejam: a continuidade-mudança das políticas 
protecionistas estatais em relação aos índios de Ibirama; a 
exploração dos recursos florestais da área indígena; o pro­

cesso relacionado à Barragem Norte, que trouxe problemas 
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às populações da região onde a mesma está sendo construí­
da; a consolidação da assistência religiosa na área indígena; 

os casamentos intergrupais e a sucessão na liderança indíge­

na. 

O referido processo histórico foi por mim entendido 

como processo de dominação da sociedade nacional em­

preendido contra as populações da área indígena, embora 
não no sentido somente de lhas impor fatores modernizantes 
ou de lhas descaracterizar progressivamente. 

Embora essa dominação tenha sido vista (se não for 
uma miragem) como consentida, por outro lado a resistência 
daquelas populações não foi desconsiderada. Ao contrário, 
a resistência, bem como a dominação-consentimento, foram 
encaradas como fulcrais nesse processo. Isso coincide com a 

concepção, também aqui defendida, segundo a qual a inten­

cionalidade está sempre presente nas relações humanas e 

que, portanto, as pessoas e os grupos sociais não são 

passivos nas relações interétnicas. Nesse sentido, os brancos 

foram vistos não somente como os agentes da mudança, mas 
também como se transformando, eles próprios, no processo 

de contacto-dominação que levam a cabo contra populações 
sociologicamente minoritárias. 

Esse processo de contacto foi entendido, ao contrário 
do que é usual, como organizador e ordenador dos grupos 

sociais e estabelecedor das identidades e categorias étnicas. 
Mostrei (com base em MENEZES BASTOS, 1989) que essas 

identidades e categorias se constituem como modalidades de 

cidadania, implicando direitos divergentes reivindicados e 

contestados (ideologicamente) a partir de critérios que têm 

103 



na biologia (ascendência) e na cultura os seus idiomas 
nativos de legalizar e legitimar a dominação, seja entre as 
populações da área indígena, seja entre essas e a sociedade 
nacional. Perpassou essa reflexão (permanecendo como uma 
questão em aberto), o entendimento de que a tutela indígena 
assume papel central no processo de dominação e que, a 
despeito de parecer estar sendo consentida pelas populações 
dominadas, residualmente tem sido objeto de resistência por 
parte das mesmas. Talvez aqui se pudesse pensar, por parte 
dos índios, nurna aceitação tática da tutela, mas, por outro 
lado, numa sua rejeição estratégica. 

Resta dizer que este esforço, por mim empreendido, 
vem corroborar esforços de outros estudiosos {ver, por exem­

plo, OLIVEIRA FILHO, 1986) no sentido de mostrar que os 

estudos de contacto não devem ser desqualificados e consi­
derados como pouco férteis em termos teóricos para a 
Antropologia (leia-se eminentemente Antropologia Política). 
A sua fertilidade teórica é a medida mesma da eficácia desses 
estudos em termos políticos, para além das posturas mera­
mente assistencialistas. 
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